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RESUMO 

 

 

SANTOS, T. V. A. Racismo institucional e violação de direitos humanos no sistema de 

segurança pública: um estudo a partir do Estatuto da Igualdade Racial. 2012. 200 f. 

Dissertação (Mestrado em Direito) – Faculdade de Direito, Universidade de São Paulo, São 

Paulo, 2012. 

 

Durante o século XX, o Brasil procurou reduzir ou eliminar a discriminação contra a 

população negra por meio de legislações punitivas com a finalidade de coibir a discriminação 

direta. O Estatuto da Igualdade Racial (Lei n.º 12.288/10) inova o ordenamento jurídico 

trazendo, explicitamente, a modalidade da discriminação indireta, que tem como um dos seus 

fundamentos a discriminação/racismo institucional. Pretendemos investigar a discriminação 

contra os negros, no contexto da segurança pública, sob a perspectiva desta modalidade de 

discriminação (institucional). A linha condutora de nossa pesquisa tem como eixo central a 

íntima ligação entre Democracia e Direitos Humanos, o que significa dizer que, nos regimes 

democráticos, é obrigação do Estado garantir a segurança pública com o devido respeito aos 

direitos humanos e o pleno exercício da cidadania. A partir destas premissas, passaremos a 

investigar quem são as maiores vítimas de um padrão de violência praticado por agentes 

responsáveis pela segurança pública e que atinge os cidadãos comuns. Segundo as estatísticas, 

os negros são vítimas costumeiras de perseguição, tortura e morte, além de mais numerosos 

na população carcerária. O racismo institucional na segurança pública é discutido, num 

primeiro momento, levando-se em consideração aspectos jurídicos, históricos e sociológicos 

relevantes para a compreensão da violência policial incidente sobre a população negra (crime, 

criminologia, segurança pública, polícia e sua relação com a questão racial no Brasil) e, num 

segundo momento, a partir de uma perspectiva jurídica, como uma forma de discriminação 

indireta.  

Palavras-chave: Direitos humanos. Democracia. Racismo institucional. Discriminação 

indireta. Segurança pública. Polícia. 

  

   

 

 



 

ABSTRACT 

 

 

SANTOS, T. V. A. Racismo institucional e violação de direitos humanos no sistema de 

segurança pública: um estudo a partir do Estatuto da Igualdade Racial. 2012. 200 f. 

Dissertação (Mestrado em Direito) – Faculdade de Direito, Universidade de São Paulo, São 

Paulo, 2012. 

 

During the twentieth century, Brazil sought to reduce or eliminate discrimination against the 

black population through punitive legislation in order to inhibit direct discrimination. The 

statute of Racial Equality (Law n.º 12.288/10) innovates the Law bringing the explicit form of 

indirect discrimination, which is a foundation of discrimination/ institutional racism. We 

intend to investigate discrimination against blacks in the context of public safety, from the 

perspective of this type of discrimination (institutional). The guiding principle of our research 

is the central axis of the intimate connection between Democracy and Human Rights, which 

means that, in a democracy regime, is the state’s obligation to ensure public safety with total 

respect for human rights and full citizenship. From this premises, we will investigate who is 

the biggest victims of a pattern are of violence committed by officials responsible for public 

safety and that affects ordinary citizens’. According to statistics, blacks are usual victims of 

persecution, torture and death, and they are the bigger population in prison. Institutional 

racism in public safety is discussed at first, acknowledging account legal, historical and 

sociological studies important to the understanding of police violence incident on the black 

population (crime, criminology, public safety, police and its relationship to the racism in 

Brazil), and, second, from a legal perspective, as a form of indirect discrimination. 

 

Keywords: Human rights. Democracy. Institutional racism. Disparate impact. Law 

enforcement. Police. 
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INTRODUÇÃO 
 

 

Tem preconceito de cor com a raça negra?
1
 

 

Tem conhecimento [...] que o maior índice de criminalidade 

 do Brasil infelizmente é gerado por pessoas de cor negra?
2
 

 

 

Essas duas perguntas foram feitas durante o plenário do Tribunal do Júri em São 

Paulo em 2004, pelo advogado de defesa, ao policial responsável pela morte de Flávio 

Ferreira Sant’Ana, um jovem negro cujo processo judicial é objeto de análise no primeiro 

capítulo desta dissertação. Trata-se de um caso exemplar de violência policial que nos 

motivou, de certa forma, a investigar as modalidades de discriminação que atingem a 

população negra no sistema de segurança pública e a problematizar a relação entre a polícia e 

os negros no Brasil. O ex-policial negou ter “preconceito de cor” e nada soube informar 

quanto ao índice de criminalidade.  

A negativa do policial demonstra o fato de, em nosso país, na maior parte dos 

casos, as práticas discriminatórias não se revelam explicitamente. Na raiz da discriminação 

contra o negro está o preconceito e este é agravado, entre nós, devido ao mito da democracia 

racial – isto é, à crença na ausência de hostilidade manifesta e de violência entre brancos e 

não brancos.
3
 Trata-se, a discriminação, de um fenômeno difuso, com aspectos objetivos e 

subjetivos, passível de reprodução involuntária e cujo enfrentamento exige, portanto, um 

especial cuidado. O escondimento do preconceito – mesmo que de forma não inteiramente 

consciente – aponta para a continuidade da discriminação, apesar de uma crescente 

sensibilização e adesão aos valores da igualdade e ao respeito às diferenças entre as pessoas.  

Já a pergunta do advogado que associa a cor negra à causa da criminalidade revela 

o senso comum partilhado pela sociedade e sobretudo pela polícia; cidadãos negros são 

percebidos como potenciais perturbadores da ordem social. Há um consenso em todos os 

estudos quanto ao caráter discriminatório das agências encarregadas de conter a 

                                                 

1
  BRASIL. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. Comarca de São Paulo – Capital. 2º Tribunal do Júri – 

Foro Regional de Santana. Processo n.º 001.04.005167-7/0. Autor: Ministério Público do Estado de São 

Paulo. Réus: Marcelo e outros. 13 fev. 2004. p. 1848. Alterei o nome para preservar a intimidade dos agentes 

que cometeram a ação delituosa. 
2
  Ibid., p. 1849. 

3
  Azevedo, Thales. Democracia Racial: ideologia e realidade. Petrópolis: Vozes, 1975. p. 35-36. 
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criminalidade: a intimidação policial, as sanções punitivas e a maior severidade no tratamento 

dispensado àqueles que se encontram sob tutela e guarda nas prisões recaem 

preferencialmente sobre “os mais jovens, os mais pobres e os mais negros”.
4
 

O jornalista Caco Barcelos, ao pesquisar dados das vítimas fatais de “tiroteios” 

com a Polícia Militar do Estado de São Paulo, entre 1970 e 1992, a partir das notícias do 

jornal Notícias Populares, assim como de informações dos parentes das vítimas e de 

minuciosa investigação nos arquivos do Instituto Médico Legal de São Paulo, conseguiu 

formar um perfil dos assassinados pela polícia: 

 

Para nós, mais importante do que contabilizar o número de mortes era levantar as 

informações para identificar e conhecer as pessoas que os policiais militares vêm 

matando há 22 anos em São Paulo. Como registro de 4.179 casos de tiroteios no 

Banco de Dados, acreditamos ter conseguido, depois de dois anos de trabalho, 

chegar ao perfil das vítimas dos matadores. Homem jovem, 20 anos. Negro ou 

pardo. Migrante baiano. Pobre. Trabalhador sem especialização. Renda inferior a 

100 dólares mensais. Morador da periferia da cidade. Baixa instrução, primeiro grau 

incompleto.
5
 

 

A população negra, em especial, é alvo privilegiado das investigações policiais, 

fato comprovado que a coloca em uma situação de vulnerabilidade e insegurança, exposta a 

atos de repressão extrema, que podem resultar em morte. Todavia, não existem evidências 

empírico-científicas da suposta maior presença dos negros nas estatísticas sobre autoria de 

crimes.
6
 

Este tipo de violência é objeto de inúmeras denúncias do movimento negro, cujos 

militantes utilizam expressões de impacto como “genocídio do povo negro” e frases como 

“nossas mortes são usadas como índice de eficiência policial” para dar maior visibilidade à 

questão. Diante do contexto histórico de escravidão e discriminação ao longo dos séculos, a 

luta do movimento negro, no Brasil, vem sendo pautada pelo reconhecimento e pela 

efetivação do direito fundamental à igualdade, corolário do princípio da dignidade da pessoa 

humana.  

Como ressalta Fábio Comparato, a igualdade é um dos primeiros fundamentos do 

conceito universal de direitos humanos.
7
 Esta qualidade do indivíduo, como essência da 

                                                 

4
  ADORNO, Sérgio. Discriminação racial e justiça criminal em São Paulo. Novos Estudos, São Paulo, n. 45, p. 

45-63, nov. 1995. p. 47-48. 
5
  BARCELLOS, Caco. Rota 66 – A história da polícia que mata. Rio de Janeiro: Record, 2003 apud 

SILVEIRA, Fabiano Augusto Martins. Da criminalização do racismo: aspectos jurídicos e 

sociocriminológicos. Belo Horizonte: Del Rey, 2007. p. 45.   
6
  ADORNO, 1995, p. 47. 

7
  COMPARATO, Fábio Konder. A Afirmação Histórica dos Direitos Humanos. 6. ed. São Paulo: Saraiva, 

2003. p. 20. 
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pessoa é fruto de um processo histórico, um dos mais longos da espécie humana que se inicia 

no período axial (entre 600 e 480 a.C.) e é concluído com a proclamação solene da 

Declaração Universal dos Direitos Humanos, aprovada pela Assembleia Geral das Nações 

Unidas em 10 de dezembro de 1948. Nela afirma-se, em seu art. 1º, que “todos os homens 

nascem livres e iguais em dignidade e direitos”.
8
  

Na contrapartida dessa evolução histórica – dos princípios da dignidade da pessoa 

humana e do direito fundamental à igualdade – está o sistema penal, historicamente seletivo e 

discriminatório. A criminologia vem, há tempos, revelando esta realidade social e política; 

dessa constatação surge a problematização de nosso tema em estudo. Como já dito, as 

pesquisas demonstram a preferência do sistema penal pela população negra que, por sua vez, 

é a maior vítima da atuação violenta dos agentes responsáveis pela segurança pública, assim 

como da atuação punitiva da autoridade judicial. Tal seletividade – que explica em parte o 

padrão de violência policial contra os negros – viola radicalmente o princípio da dignidade e a 

exigência do reconhecimento e da garantia do direito à igualdade como pessoa. Nesse sentido, 

questionamos: Quais são as formas de discriminação que atingem a população negra no 

sistema de segurança pública? 

 

   *                     *                     *     

 

O debate sobre relações raciais na sociedade brasileira tem se intensificado no 

início deste século, especialmente a partir da III Conferência Mundial Contra o Racismo, a 

Xenofobia, a Discriminação Racial e Formas Correlatas de Intolerância, realizada em 

setembro de 2001, em Durban, na África do Sul, da qual o Brasil participou ativamente, 

através dos organismos governamentais e do movimento negro. Esta circunstância, aliada à 

maturidade política dos movimentos sociais negros, tem forçado a criação de novos 

instrumentos legais para a efetiva aplicação de princípios e normas inseridos em nossa 

Constituição, como é o caso do Estatuto da Igualdade Racial (EIR
9
 – Lei n.º 12.288/10).  

O EIR representa a mudança de um paradigma no tratamento das questões 

relativas às desigualdades raciais. Trata-se de um instrumento jurídico que adota como diretriz 

“político-jurídica a inclusão das vítimas de desigualdade étnico-racial, a valorização da 

                                                 

8
  COMPARATO, Fábio Konder. Ética: direito, moral e religião no mundo moderno. São Paulo: Companhia 

das Letras, 2006. p. 558. 
9
  Doravante Estatuto da Igualdade Racial será referido pela sigla EIR.  
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igualdade étnica e o fortalecimento da identidade nacional brasileira” (art. 3º). Se no século 

passado a legislação brasileira tratou das questões relativas à discriminação sob a perspectiva 

da discriminação direta, ou seja, por meio de legislações punitivas que buscavam impedir o 

tratamento discriminatório intencional ou motivado por um critério de discriminação 

juridicamente proibido, como raça, cor, sexo, religião, procedência nacional, etc., hoje ela é 

redimensionada. O EIR inova o ordenamento jurídico brasileiro quando traz, no início deste 

novo século, de forma explícita, uma nova modalidade na análise da discriminação racial; a 

discriminação indireta.  

Desde o dia 20 de outubro de 2010, data em que o Estatuto entrou em vigor, “toda 

situação injustificada de diferenciação de acesso e fruição de bens, serviços e oportunidades, 

nas esferas pública e privada em virtude de raça, cor, descendência ou origem nacional ou 

étnica” (art. 1º, II do EIR) pode ser passível de censura jurídica. Este dispositivo legal trata de 

uma modalidade de discriminação em que não é necessário comprovar a justificativa ou 

motivação discriminatória para a censura judicial de uma medida ou prática institucional que, 

aparentemente neutra, tem impacto diferenciado sobre indivíduos ou grupos; tal impacto 

configura violação injustificada de um critério constitucionalmente proibido de diferenciação, 

é a discriminação indireta. 

A linha condutora deste trabalho, ao discutirmos alguns aspectos da segurança 

pública e da discriminação racial, tem como eixo central a íntima ligação entre democracia e 

direitos humanos. Partimos da premissa de que a segurança é um direito fundamental e um 

serviço público a ser prestado pelo Estado de forma igualitária a todos os cidadãos. Daí 

decorre que a polícia, importante instituição do aparato político-jurídico para o exercício do 

controle social, deve agir orientada pelas normas do estado de direito democrático. Ou seja, 

uma polícia democrática segue corretamente a lei, sem perseguição e tratamento abusivo 

motivados por preconceitos e distinções arbitrárias. Contudo, tais premissas estão distantes da 

realidade no Brasil e, especificamente, em São Paulo.   

As considerações expressas na Declaração e no Programa de Ação da III 

Conferência Mundial Contra o Racismo, a Xenofobia, a Discriminação Racial e Formas 

Correlatas de Intolerância são eloquentes sobre tal realidade: 

 

25. Expressamos nosso profundo repúdio ao racismo, discriminação racial, 

xenofobia e intolerância correlata que persistem em alguns Estados no 

funcionamento dos sistemas penais e na aplicação da lei, assim como, nas ações e 

atitudes de instituições e indivíduos responsáveis pelo cumprimento da lei, 

especialmente nos casos em que isto tem contribuído para que certos grupos estejam 

excessivamente representados entre aqueles que estão sob custódia ou encarcerados. 
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O EIR trouxe, de forma inovadora, uma norma de conteúdo programático, isto é, 

estabelece os caminhos a serem perseguidos pelos órgãos estatais, prevendo no seu art. 53 a 

adoção, pelo Estado, de “medidas especiais para coibir a violência policial incidente sobre a 

população negra”.  

A ação policial é, portanto, um fator importante para entendermos quais são as 

formas de discriminação em causa. A atuação violenta da polícia é um dos fatores 

responsáveis pelo não exercício do direito à segurança e acaba por comprometer também o 

direito à vida, à saúde, à honra e outras violações de direitos humanos constantes no cotidiano 

da população negra. Ao conjunto de fatores evidenciados nos estudos de cientistas sociais, 

bem como nos dados produzidos por agências governamentais e relatórios de organizações 

internacionais de direitos humanos, que demonstram o caráter violento e discriminatório da 

ação policial, denominamos racismo institucional na segurança pública. 

Contudo, ao afirmarmos ser a violência ilegal e arbitrária da polícia uma das 

causas do racismo institucional, não julgamos toda ação policial como invariavelmente ilegal 

e arbitrária; mas, sim, que uma margem expressiva de práticas ilegais a caracteriza, em 

diversas situações e em relação a membros de determinados grupos sociais – sobretudo a 

população negra. Reconhecemos, sem dúvida, a existência de excelentes policiais, alguns já 

comprometidos com os direitos humanos; as condições precárias do trabalho desses 

servidores públicos; o drama dos policiais mortos ou incapacitados em serviço; o papel 

nefasto de certos meios de comunicação sensacionalistas que induzem a polícia à violência e 

depois ajudam a execrá-la; a chamada “opinião pública” que, entre o medo, a insegurança e os 

preconceitos, prefere uma polícia violenta; a responsabilidade dos governantes e demais 

autoridades, que, por ação ou omissão, provocam e alimentam o racismo institucional na 

segurança pública que acaba por “determinar” o comportamento dos agentes de segurança.
10

  

Muito embora este tipo de racismo seja objeto de inúmeras denúncias do 

movimento negro, existe uma carência de estudos sobre a relação entre os temas racismo 

institucional, segurança pública e direitos humanos. São pouquíssimos os artigos e pesquisas 

acadêmicas que enfrentam o assunto, sobretudo na área jurídica. Essa lacuna colaborou para, 

em muitos momentos, a aproximação da pesquisa com estudos acadêmicos sobre a questão 

racial nas Ciências Sociais.  

                                                 

10
  SILVA, Jorge. Criminologia Crítica: Segurança Pública e Polícia. Rio de Janeiro: Forense, 2008. p. 537. 
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Se nos círculos jurídicos do Brasil essa abordagem ainda possa ser uma novidade, 

nos Estados Unidos existe a chamada Escola Crítica Racial, a qual procuramos seguir, sob a 

égide da teoria dos direitos humanos. Trata-se de um grupo de acadêmicos, vários da área do 

Direito, interessados em estudar e transformar as relações entre raça, racismo e poder. Isso 

permitiu que esta pesquisa saísse do formalismo jurídico e fosse colocada em uma perspectiva 

mais ampla, abordando aspectos históricos, políticos e sociológicos, o que se revelou 

indispensável para conseguirmos atingir os objetivos propostos. Outro dado importante a ser 

registrado é que, ao contrário de algumas disciplinas acadêmicas, a Escola Crítica Racial 

contém uma dimensão militante que nos possibilitou, inclusive, conhecer caminhos para o 

enfrentamento propositivo da violência policial incidente sobre a população negra.  

Uma vez contextualizado e problematizado o tema e apontadas as premissas desta 

pesquisa, trata-se de situar a estrutura da dissertação. 

No primeiro capítulo apresentamos nosso trabalho com dois exemplos 

cuidadosamente escolhidos: Luiz Gama e o Caso Flávio Ferreira Sant’Ana. Primeiramente, 

entendemos que a vida e a obra do rábula abolicionista Luiz Gama oferecem passagens 

pertinentes para situarmos historicamente o racismo no Brasil. Além disso, e guardadas as 

devidas diferenças, a partir da leitura de algumas obras que retratam sua vida percebemos a 

proximidade de algumas de suas ideias com as bases teóricas do racismo institucional dos 

Estados Unidos. Em seguida, para tratar da violência policial incidente sobre a população 

negra, apresentamos o caso Flávio Ferreira Sant’Ana, o jovem negro morto pela polícia em 

2004. E aqui um fato importante. Durante a Conferência Estadual da Defensoria Pública, 

estavam presentes representantes do movimento Mães de Maio que contava como uma de 

suas representantes, a senhora Débora, que divulgava o livro Do Luto à Luta: Mães de Maio. 

Na dedicatória afetuosa, Débora registra ser mãe do Edson, morto pela polícia no famigerado 

caso conhecido como Crimes de Maio de 2006. Naquele momento, ampliou-se nosso 

interesse por compreendermos a inusitada repercussão perante a mídia e a sociedade que a 

morte do Flávio, em falso confronto com a polícia, causou. 

No segundo capítulo tratamos, num primeiro momento, de situar a digressão 

histórica do discurso racial que surgia no século XIX, como variante do debate sobre 

cidadania, e que desafiava o discurso da universalidade nas primeiras declarações de direitos 

humanos; as discussões sobre raça ocorridas no Brasil, até o momento em que o conceito, no 

final do século XX e início do século XXI, passa a ter um sentido ressignificado, queremos 

dizer, histórico, político e social. Em seguida, discorremos sobre a evolução histórico-
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normativa da legislação antirracista no Brasil, procurando identificar quais modalidades de 

discriminação estas normas procuravam sancionar juridicamente, se a direta ou a indireta. A 

discussão sobre raça é retomada a partir de sua concepção biológica e social, visando 

identificá-la na moldura de um “racismo à brasileira”, um racismo de cor. A questão étnica foi 

abordada para demonstrar serem ambas as expressões, raça e etnia, para fins de aplicabilidade 

do EIR, utilizadas para se referir à discriminação contra a população negra. O terceiro 

capítulo versa ainda sobre a questão da branquidade e do privilégio branco e seus reflexos na 

segurança pública. 

No terceiro capítulo discorremos sobre a relação entre direitos humanos, 

democracia e o direito à segurança pública. Uma vez que o racismo e a discriminação racial 

constituem a violação de todos os direitos humanos, a abordagem teórica sobre a conceituação 

e a afirmação histórica dos direitos humanos exigiu que os temas da igualdade e da dignidade 

da pessoa humana fossem desenvolvidos em conjunto. O reconhecimento da dignidade da 

pessoa humana é o fundamento do conceito universal dos direitos humanos, do qual decorre o 

direito à igualdade. A prática do racismo (preconceito mais discriminação) configura grave 

violação dos direitos humanos, não podendo ser considerada apenas como uma desigual 

fruição do direito à segurança. A abordagem policial no Brasil com relação aos negros é 

responsável por inúmeras violações de direitos humanos, a começar pelo próprio direito à 

vida (os autos de resistência), à saúde (a tortura e demais atos de violência) e à honra (a 

humilhação, as abordagens vexatórias). Portanto, atenta contra todas as exigências da 

dignidade humana. A íntima relação entre democracia e direitos humanos, também abordada 

neste capítulo, nos permitiu refletir sobre a questão da segurança pública como um serviço 

público, sobre o que deve ser uma “polícia democrática”, bem como sobre a participação 

popular no âmbito do sistema de justiça – como será visto no capítulo 6. Ao final deste 

capítulo, discorremos sobre a relação entre segurança pública, polícia e controle social no 

contexto do sistema penal, de fundamental importância para compreendermos o capítulo 

seguinte.   

No quarto capítulo, analisamos o racismo institucional na segurança pública. 

Conceituamos o racismo institucional a partir da distinção feita pelos cientistas sociais 

Stokely e Carmichael entre as modalidades covert (sutil) e overt (flagrante) de racismo, sem 

deixar de levar em consideração aspectos culturais e políticos sobre o tema. Foi necessário, 

portanto, definir e examinar o potencial da instituição social, para que, posteriormente, 

discorrêssemos sobre as políticas, práticas e procedimentos no âmbito da Segurança Pública.  



19 

 

O racismo institucional na segurança pública é discutido levando-se em consideração aspectos 

jurídicos, históricos e sociológicos relevantes para a compreensão da violência policial 

incidente sobre a população negra (crime, criminologia, segurança pública, polícia e sua 

relação com a questão racial no Brasil). 

No quinto capítulo, a partir de discussões teóricas do direito da antidiscriminação, 

discorremos sobre a discriminação direta e, sobretudo, a indireta. A análise da discriminação 

institucional, da discriminação de facto e da filtragem racial resultou na constatação de que 

configuram o fundamento da discriminação indireta. Para o estudo sobre a filtragem racial, 

compreendida como uma das práticas policiais violadoras dos direitos humanos, utilizamos 

estudos acadêmicos e relatórios de organizações nacionais e internacionais que procuraram, 

cada um de acordo com sua metodologia, identificar formas de discriminação racial no 

contexto da segurança pública.  

No sexto capítulo, a partir do desenvolvimento teórico sobre democracia, racismo 

institucional e discriminação indireta, discorremos sobre a necessidade de uma educação 

antirracista sob a égide dos direitos humanos na formação policial. Como um exemplo recente 

e pessoal, relatamos nossa experiência no III Ciclo de Conferências da Defensoria Pública do 

Estado de São Paulo, instrumento de participação popular no âmbito da justiça, que 

possibilita à sociedade propor diretrizes à atuação da Defensoria Pública. Discute-se ainda, 

neste capítulo, a possibilidade do controle judicial sobre o treinamento adotado pelos órgãos 

policiais, bem como sobre os procedimentos definidos nos manuais das corporações. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Esta dissertação teve como proposta identificar as formas de discriminação que 

atingem a população negra no contexto da segurança pública. Para tanto, trabalhar com o 

conceito de racismo institucional foi de fundamental importância.  

O tratamento do racismo institucional na segurança pública incluiu, inicialmente,  

as tarefas de contextualizá-lo na sociedade brasileira, definir conceitos, identificar as 

modalidades jurídicas da discriminação e demonstrar a pertinência do uso do conceito de 

discriminação, na sua modalidade indireta, considerado mais adequado para se propor meios  

de superação da discriminação racial. No entanto, o tema exigiu que enfrentássemos a análise 

de assuntos que estiveram intimamente relacionados à questão racial na segurança pública. 

Nesse sentido, consideramos duas perspectivas sobre o racismo institucional.  

A primeira refere-se às estruturas de poder na formação do sistema de segurança 

pública brasileiro, as quais  sempre “privilegiaram” a identificação baseada em raça e/ou cor 

no aparato repressivo para fins de controle social sobre a população negra. Nessa perspectiva, 

é necessário considerar as decisões políticas, ideologicamente racistas, que estruturaram e 

continuam a estruturar a política de segurança pública em nosso país, a despeito de vivermos 

em um Estado de Direito que se afirma também como “democrático”. A violência policial, 

nesse sentido, faz parte de todo um complexo de valores e crenças/preconceitos que subjugam 

a população negra, reforçando e reproduzindo o aparato repressivo discriminatório e abusivo. 

A promoção do direito fundamental à segurança pelo Estado brasileiro, responsável pela 

manutenção da ordem pública – ordem esta que está ideologicamente associada à crença na 

necessidade de maior repressão sobre os negros, eternos suspeitos – requer a manutenção do 

racismo institucional para que a “ordem” seja mantida e o sistema funcione. Logo, o sistema 

de segurança pública não funciona para os negros.  

A segunda perspectiva refere-se ao racismo institucional analisado sob a 

perspectiva jurídica, no sentido de compreendê-lo como “discriminação indireta”, por meio da 

qual a ideologia do racismo concretiza-se na realidade cotidiana. Essa abordagem sobre as 

formas de discriminação exigiu que investigássemos o padrão de violência que acomete 

sistematicamente os negros no contexto da segurança pública, para que, pontualmente, o 

Direito possa interferir na lógica do racismo institucional. Muito embora nossa análise sobre a 

discriminação tenha dado maior atenção à modalidade indireta, a modalidade direta pode ser 
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observada, sobretudo, com relação à discriminação praticada pelos agentes policiais 

(enquanto ação individual). 

Para uma melhor compreensão do tema, foi necessário desvelar os conteúdos da 

expressão raça, ainda que de modo não exaustivo. Essa visão foi fundamental para 

constatarmos a distância entre a retórica do discurso da universalidade dos direitos humanos e 

a sua efetividade. Essa distância entre valores proclamados e valores reais – onipresente na 

história brasileira – se reflete no modo como atua o sistema de segurança público brasileiro e 

explica a necessidade do EIR. 

A partir do entendimento do racismo como um fator de negação do princípio da 

dignidade da pessoa humana e como grave violação dos direitos humanos, abordamos o tema 

da igualdade e analisamos os marcos normativos antirracistas. Concluímos que o EIR visa 

combater, fundamentalmente, a discriminação indireta. 

A segurança pública foi tratada como parte essencial do conjunto de direitos 

fundamentais do indivíduo e dos grupos sociais. A defesa do controle popular sobre os órgãos 

públicos surgiu como decorrência lógica do regime democrático. Nessa parte da pesquisa, 

nossa intenção era analisar, pontualmente, a participação popular nas Ouvidorias Permanentes 

em Defesa da Igualdade Racial, como previsto no EIR. No entanto, durante a pesquisa nos 

deparamos com uma inovadora forma de participação popular no âmbito do sistema de 

justiça, cuja experiência foi relatada no trabalho. 

O racismo institucional na segurança pública é, certamente, um tema complexo, 

amplo, e que encontra uma série de desafios à implementação de políticas de direitos 

humanos em um sistema de segurança gravemente marcado pela violência e por severos 

impasses estruturais com relação à população negra. A relação entre a Polícia Militar e o 

Exército é um claro exemplo. A desvinculação dessas instituições necessita ser refletida, 

também, dentro de uma perspectiva antirracista. Vários autores, ao falar sobre o período da 

redemocratização, relacionam – de forma crítica, é claro – a defesa dos direitos humanos no 

Brasil apenas no caso dos presos políticos durante a ditadura , com omissão em relação aos 

“suspeitos de sempre”, assim como afirmando a ideia seletiva de “direitos humanos para 

humanos direitos”. Sem incluirmos a questão racial nesta deturpação dos direitos humanos, a 

lógica perversa do racismo institucional se aperfeiçoa e se reproduz. Trata-se de um assunto 

que merece estudo sistemático em próxima pesquisa. 

O governo brasileiro vem envidando esforços para a implementação de políticas 

públicas antirracistas no contexto da segurança pública, através da ação conjunta da Secretaria 
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de Políticas de Promoção da Igualdade Racial (Seppir) e do Programa das Nações Unidas para 

o Desenvolvimento (Pnud). Não obstante, trata-se de uma ação ainda muito tímida diante da 

complexidade estrutural que cerca a violência policial e de um sistema de segurança pública 

que não apenas não funciona para a população negra, como atua contra ela. Contudo, como 

dizia Antonio Gramsci, podemos ser pessimistas no diagnóstico, mas otimistas na ação. 

Desvelar as discriminações que atingem a população negra é um passo importante para o 

imenso trabalho de conscientização da sociedade e, especificamente, dos operadores do 

Direito – sobretudo os membros da Defensoria Pública e do Ministério Púbico – para o 

compromisso com ações concretas, a começar pelo controle e a punição mais efetivos da 

discriminação racial e a implementação das diversas formas de educação em direitos 

humanos.  

 

   *                     *                     * 

Como afirma Leonardo Boff, temos apenas um século sem escravidão, tempo 

curto ainda para desfazer e desatar o nó construído ao longo de séculos, nó que continua a 

sustentar por parte da polícia e de estratos da classe proprietária hábitos de violência e de 

discriminação. Através da educação para a cidadania, a ser ministrada em todas as escolas, 

grupos de base e movimentos sociais, mediante a denúncia sistemática das violações dos 

direitos dos pobres e negros, baseada nos preconceitos e mediante a cobrança de sua punição, 

lentamente pode-se esperar a instauração de uma cultura do respeito às diferenças e do 

cuidado pelos direitos de cada cidadão. 
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